
Esquerda

O Esquerda entrevistou a 
vencedora do Prémio Pessoa deste 
ano sobre algumas conclusões do 
seu trabalho sobre a Pide. PÁG 8

Este Global 
dedica-se, por inteiro, 

à indepêndencia do 
Kosovo. Publicamos 
dois pontos de vista 
divergentes. GLOBAL
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DIA 8 DE MARÇO 100 MIL PROFESSORES SAÍRAM À RUA

Teimosias à parte, importa re-
fl ectir à esquerda sobre três anos 
de goveno do partido socialista 
em matéria de educação. Por-
que a escola pública continua 
a ser um pilar de uma socieda-
de democrática que procura a 
justiça social e a igualdade de 
oportunidades. Por isso mes-
mo, defender a escola pública, 
reinventá-la, exige responsabili-
dade e medidas corajosas.

Só que o governo escolheu 
outro caminho. Aplicou, às ce-
gas, uma receita cobarde: o que 
está mal na escola é culpa dos 
professores e dos seus sindica-
tos. Se há insucesso e abandono 
escolar, é porque os professores 
ensinam mal, fartam-se de fal-
tar, não são avaliados, ganham 
o que não merecem, são pre-
guiçosos.

O governo usou uma tácti-
ca antiga: dividir para reinar. 
Tentou virar os pais contra os 
professores e também dividir os 
próprios professores, nomean-
do sargentos e soldados. 

Vistas curtas, medidas cobar-
des. Nem o problema da escola 
pública está nos professores que 
temos nem a solução para ela 
passa por medidas militaristas 
ou reféns do défi ce orçamen-
tal. O insucesso e  o abando-
no escolares não se combatem 
puxando as orelhas de quem é 
obrigado a conhecer a cara, as 

difi culdades, a personalidade 
e as ambições de mais de 100 
alunos por ano. Não se com-
batem destruindo a dignidade 

profi ssional de quem continua 
a gerir turmas com mais de 30 
alunos, cada  um deles com o 
seu ritmo de aprendizagem. 
Não se combatem sem altera-
ções profundas nos currículos 
– ligando-os à vida e ao presen-
te - ou  sem investimentos de 
monta em cantinas, ginásios e 
equipamentos de qualidade. 
Nem se resolve com cosmética 
para as estatísticas ou simples-
mente atirando mais e mais alu-
nos para o ensino profi ssional, 
como se a escola tivesse desis-
tido de levar os que têm menos 
a saberem mais. 

O país não precisa de desis-
tência. Precisa sim de coragem 
para reinventar a escola pública. 
Coragem para reduzir o número 
de alunos por turma, para con-
tratar centenas de professores 

desperdiçados no desemprego, 
para formar equipas multidisci-
plinares com psicólogos e as-
sistentes sociais, para apoiar as 

esoclas com mais difi culdades. 
Precisa de políticas que permi-
tam um acompanhamento indi-
vidual dos alunos, porque cada 
aluno é um mundo, e precisa 
de encarar de frente o estimu-
lante desafi o da diversidade de 
culturas e comportamentos que 
atravessam a escola.

Dotar as escolas de capaci-
dade orçamental para projec-
tos portadores de futuro, mais 
meios humanos e inovação, é 
o que faz falta para combater o 
abandono e, já agora, também 
a indisciplina e a violência, 
que são muitas vezes uma con-
sequência do insucesso. Este é 
o desafi o que importa: medidas 
de fundo para democratizar 
a escola pública, tornando-a 
verdadeiramente inclusiva e 
atraente. 

O modelo de avaliação de 
desempenho dos professo-
res é uma das medidas mais 
contestadas da política edu-
cativa do governo. Os profes-
sores afi rmam que querem 
ser avaliados mas não assim. 
Porquê?

:: OS AVALIADORES e os 
avaliados. O poder de avaliar está 
concentrado no director da esco-
la e nos coordenadores de depar-
tamento que, em vez de eleitos, 
passam a ser nomeados pelo 
director. Este poder pode ainda 
ser delegado noutros professores 
titulares. Mas os sindicatos e mo-
vimentos consideram que muitos 
dos professores que vão avaliar 
têm menos competências do 
que os professores avaliados. Em 
causa está a divisão artifi cial da 
carreira de professor em titulares 
e não titulares. Artifi cial porque 
para aceder à categoria de titular 
contam apenas os últimos sete 
anos de serviço, valorizando-se 
mais a ocupação de cargos de 
direcção e coordenação do que a 
dedicação às aulas e a qualidade 
pedagógica na relação com os 
alunos. Esta divisão entre profes-
sores de primeira e de segunda, 
em que os primeiros detêm o 
poder de avaliar os segundos 
sem que essa competência tenha 
necessariamente sido adquirida, 
cria injustiças, favorecimentos e 
coutadas de poder. E promove o 
individualismo, ao contrário de 
um modelo de avaliação centra-
do nas escolas, que possa premiar 
os esforços colectivos no combate 
ao insucesso escolar.

:: A BUROCRACIA do pro-
cesso. Cada professor terá obri-
gatoriamente três aulas assistidas 

por ano mais uma entrevista. No 
total, serão 500 mil aulas assis-
tidas num ano e 150 mil entre-
vistas. A isto somam-se várias 
fi chas a preencher por professo-
res avaliados e avaliadores, num 
total de mais de 30 items a con-
siderar. Sindicatos e movimentos 
argumentam que as escolas vão 
fi car “atulhadas” em burocracia, 
descentrando-se do mais impor-
tante, que é o investimento em 
aulas e projectos educativos de 
qualidade. 

:: AS QUOTAS. Mesmo que 
muitos professores sejam exce-
lentes ou muito bons, apenas 
uma pequena percentagem po-
derá obter essa classifi cação. E 
se um professor faltar, ainda que 
por doença ou motivos de força 
maior, fi ca arredado das classifi -
cações mais altas.

:: O TIMING. Até os poucos 
professores que concordam com 
este modelo de avaliação consi-
deram descabido iniciar o proces-
so a meio do ano lectivo. É preci-
samente no terceiro período que 
os alunos precisam mais dos pro-
fessores: testes de recuperação, 
aulas de apoio, avaliações fi nais. 
Sobrecarregar as escolas, obri-
gando-as a fazer em três meses 
o que já de si é muito complicado 
num ano inteiro, só se explica por 
arrogância e teimosia. Para con-
tornar o problema, o governo veio 
dizer que afi nal, durante este ano 
lectivo, serão apenas avaliados os 
cerca de sete mil professores con-
tratados. São os mais vulneráveis 
e com as piores condições de vida 
e de trabalho. E será justo avaliar 
em dois meses o trabalho de um 
ano inteiro?

100 MIL VOZES
PELA ESCOLA PÚBLICA

AVALIAÇÃO

Foram mesmo 100 mil. Mas fossem quantos fossem, o governo sublinha 
que não aceita a democracia vinda da rua. São afi rmações que não 
espantam, vindas de um executivo que já há muito vem lidando com os 
professores como se de perigosos arruaceiros se tratassem. Neste último 
período lectivo os protestos voltam às ruas e às escolas. TEXTO DE MIGUEL 

REIS. FOTOS DE ANDRE BEJA



MARCHA DA INDIGNAÇÃO | ABRIL ’08 | 3

CARLOS SANTOSEDITORIAL
CINCO ANOS DEPOIS

A GUERRA DO IRAQUE já dura há cinco anos, quando se 
deu a invasão das tropas norte-americanas e inglesas.
Desde então o país foi devastado e tornou-se um caos. 
Segundo a Amnistia Internacional, “a situação dos di-
reitos humanos é desastrosa, predomina um clima de 
impunidade, a economia está de rastos e a crise dos 
refugiados não pára de crescer”. Quatro milhões de pes-
soas estão deslocadas, dois milhões dos quais na Síria e 
na Jordânia. 
O Iraque tornou-se o país mais perigoso do mundo, onde 
também continuam a morrer centenas de militares norte-
americanos. Desde o início da invasão já morreram 4.000 e 
cerca de 30.000 fi caram feridos. Nada que se compare, no 
entanto, às centenas de milhares de civis iraquianos.
No entanto e apesar dos custos desta guerra, ela não está 
no centro do debate das eleições presidenciais norte-
americanas e nenhum dos candidatos se compromete 
com uma retirada total das tropas de ocupação.
Na maioria dos países, as opiniões públicas que já eram 
contra a guerra no seu início, tornaram-se ainda mais 
contra ela. Porém, essa maioria não se refl ecte na política 
governamental, nem nos Estados Unidos, nem nos países 
da União Europeia. Pelo contrário, as divergências, que 
apareceram claramente na decisão unilateral dos EUA, 
têm vindo a ser suavizadas pelos diferentes governos 
europeus.
Mais escandaloso ainda é o que se passa com Guantá-
namo. Diversos países europeus deixaram que fossem 
transportados prisioneiros e os governos procuram por 
todos os meios esconder a realidade e fi ngir ignorância. 
Nenhum governo europeu pressiona os EUA para o fi m de 
Guantánamo. E é de salientar que há torturas que lá são 
praticadas que nem sequer a PIDE as praticou regularmen-
te em Portugal, como a simulação de afogamento.
O voto de condenação da guerra do Iraque, rejeitado 
pelo Parlamento português, é sintomático. O Bloco de 
Esquerda apresentou-o, o texto foi negociado com a 
bancada do PS, contudo quando chegou a hora de de-
cidir o PS inventou um pretexto para se abster e assim 
impedir que o voto fosse aprovado, graças à rejeição das 
bancadas de PSD e PP.
Foi o governo Sócrates que assim decidiu, porque não quis 
aprovar o voto de condenação da guerra. Obviamente que 
se discordasse dos termos, mas estivesse de acordo com 
a condenação da guerra, teria apresentado e garantido 
com a sua maioria a aprovação de um voto alternativo. 
Simplesmente, o PS no governo não condena a guerra 
do Iraque, e tudo tem feito para esconder o que se pas-
sou com a passagem de prisioneiros pelos aeroportos 
portugueses. Aliás, o seu ministro da Defesa foi sempre 
um apoiante da guerra, e apesar de terem aumentado as 
razões para a condenação da decisão unilateral dos EUA, 
com o conhecimento público de que não havia armas de 
destruição maciça e dos processos usados pelos governos 
dos EUA e da Grã-Bretanha. Também nesta questão, 
Sócrates nega o que no passado defendeu. 

Em três anos de governo 
foram algumas as medidas 
emblemáticas na área da edu-
cação. Se é verdade que uma 
ou outra parecem fazer senti-
do, uma análise mais cuidada 
mostra como não foi a escola 
pública que falou mais alto 
mas sim os critérios fi nancei-
ros, com uma pitada de autori-
tarismo à mistura.

Encerramento de escolas 
O governo encerrou milha-

res de escolas no interior que 
tinham poucos alunos. O pro-
blema é que o fez sem dialogar 
com pais, professores e poder 
local. O resultado está à vista: 
centenas de alunos com aulas 
em barracões e em escolas sem 
cantinas nem ginásios.

Aulas de Substituição
Já existiam em 7% das esco-

las e aí até funcionavam bem, 
sendo pagas como horas extra-
ordinárias. O governo ignorou 
este exemplo, generalizou a 
prática mas de forma atabalho-
ada e contra os professores. As 
horas extraordinárias não são 
para pagar, mesmo que os tri-
bunais dêem razão aos profes-
sores.

Inglês no 1º ciclo
Diz o governo que 99% dos 

alunos têm inglês no 1º ciclo. 
É falso. O Inglês existe em 
99% das escolas mas o pro-
longamento de horário, sendo 
apenas até às 17h30, obriga 
muitos pais a mandar os seus 
fi lhos para os ATLs, entre as 15 
e as 19h, já que estes não acei-
tam crianças apenas por hora e 
meia. O governo recusou-se a 
introduzir o Inglês no currículo 
obrigatório dos alunos porque 

isso implicava a contratação de 
milhares de professores, actual-
mente no desemprego. O que 
fez foi equiparar esta disciplina 
a “tempos livres” entregando-o 
a câmaras e a empresas priva-
das que contratam ao preço 
da chuva profi ssionais (alguns 
deles nem sequer são professo-
res) reduzindo a qualidade e a 
abrangência da medida.

Exame de ingresso 
na profissão

Em vez de avaliar e corri-
gir as escolas superiores que 
proliferam sem qualidade na 
formação de professores, o go-
verno certifi ca essas escolas, 
fecha os olhos, e depois espeta 
com um exame aos jovens que 
querem ingressar na carreira 
de professor. Duas horas pas-
sam a valer mais do que anos 
e anos a estudar nas insituições 
acreditadas pelo Ministério da 
Educação.

Ensino Especial
O governo retirou centenas 

de crianças do ensino especial, 
argumentando que ao abrigo 
da escola inclusiva esses jo-
vens devem aprender junta-
mente com os outros. Só que 
logo de seguida diminuiu não 
só os professores do ensino es-
pecial mas também o número 
de docentes que prestavam 
apoio educativo a milhares de 
alunos. Tudo isto num país que 
apresenta o maior insucesso 
escolar da Europa e em que 1 
em cada 4 alunos abandona a 
escola antes do 9.º ano. 

Ensino da Música
O governo afi rma querer ge-

neralizar o ensino da música 
nas escolas do 1º ciclo de todo 

o país, através das Actividades 
de Enriquecimento Curricular 
(AEC). Mas ao mesmo tempo 
impede  as escolas públicas 
de música de oferecerem uma 
formação musical especializa-
da aos alunos do 1º ciclo que 
o desejem.  A verdadeira razão 
para isto encontra-se na neces-
sidade de libertar os docentes 
que actualmente leccionam na 
escolas especializadas, proce-
dendo ao seu despedimento 
e posterior reconversão para 
leccionarem nas AEC, pelas 
quais são remunerados mui-
to abaixo e cujo ensino é de 
menor qualidade. Assim sen-
do, um aluno do 1º ciclo que 
quiser continuar com o mesmo 
tipo de formação terá de se ins-
crever numa escola particular, 
onde as mensalidades rondam 
os 100/120 euros mensais, 
enquanto na escola pública a 
propina anual é de 45 euros.

Autonomia das escolas 
Hoje, as escolas podem es-

colher entre um director ou 
uma direcção colectiva. 98% 
optaram pela segunda hipóte-
se. Em nome da “Autonomia” 
o governo quer impôr a fi gura 
do director para todas as esco-
las, ignorando a sua vontade. É 
também em nome da “Autono-
mia” que o director passa a ser 
obrigatoriamente o Presidente 
do Conselho Pedagógico, acu-
mulação de funções que até 
hoje foi recusada por quase 
todas as escolas. Finalmente, 
é também em nome da “Auto-
nomia” que o governo obriga 
as escolas a organizarem-se 
em quatro departamentos, di-
rigidos por professores nomea-
dos pelo director e não eleitos 
como até hoje.

TRÊS ANOS 
A FAZER DE CONTA
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O Estado e a escola têm sido 
incapazes de incorporar efecti-
vamente esta exigência juvenil. 
Por isso, temos um dever: en-
frentar este fracasso. E somos 
consequentes: o Bloco lançou 
uma jornada de debates em 
escolas secundárias sobre este 
tema. Foram já dezenas, de nor-
te a sul do país.

A experiência tem sido muito 
interessante, pelo que se discu-
te mas também por afi rmar uma 
forma diferente de fazer política 
e de construir uma lei: democra-
tizando a discussão, envolven-
do quem directamente vai lidar 
com essa proposta, politizando 
a partir de preocupações quo-
tidianas. Para as conversas nas 
escolas, o Bloco leva um diag-
nóstico e algumas ideias, mas 
vamos sobretudo ouvir, conhe-
cer, provocar discussão e convi-
dar as pessoas a fazer política a 
partir do que lhes interessa.

A adesão aos debates tem sido 
entusiástica: milhares de alunos 
já estiveram connosco a nestas 
conversas nas escolas, que vão 
muitas vezes além do diagnós-
tico actual e da discussão da lei 

que queremos: falamos de rapa-
zes e raparigas e das desigual-
dades de género que persistem. 
Falamos das diferentes maneiras 
de viver e expressar a sexuali-
dade. Falamos de heteros, de 
homos e do que está para além 
disso. Falamos de sexo, eviden-
temente. Falamos da escola e 
de nós. E, neste processo, recu-
pera-se o gosto da política e da 
democracia.

A sociedade de hoje tem uma 
relação estranha com a sexua-
lidade. Ela mercantilizou-se, é 
exposta na comunicação social, 
ganhou muito mais visibilidade. 
Os papéis sexuais e de género 
não são tão rígidos como outro-
ra, fala-se muito mais do assun-
to. Mas a informação continua a 
ser escassa, os preconceitos per-
manecem, os comportamentos 
desigualitários e de risco persis-
tem e a difi culdade de abordar 
alguns assuntos é ainda surpre-
endente. 

Portugal tem cerca de 60 mil 
infectados com VIH/Sida e os jo-
vens são responsáveis por cerca 
de metade dos novos casos de 
infecção. 18,9% dos jovens ad-

mite não ter usado preservativo 
na sua última relação sexual e 
há no nosso país cerca de 28 mil 
adolescentes grávidas por ano, 
o que corresponde a uma taxa 
de 15,6% de mães adolescen-
tes, valor que faz de Portugal o 
segundo país da Europa com 
maior proporção de gravidez na 
adolescência. Que, face a isto, 
a escola tenha sido incapaz de 
incorporar verdadeiramente este 
tema no seu currículo e de abrir 
espaços para se discutir aquilo 
que é uma parte fundamental 
das nossas vivências enquanto 
jovens, mostra não apenas as re-
sistências que existem à mudan-
ça e a distância entre a escola e 
a vida, mas a irresponsabilidade 
da política que temos.

Desde 1984 que a educação 
sexual e o planeamento familiar 
são formulados como direitos 
que o Estado deve garantir. 

Ao longo de todos estes anos, 
muito pouco mudou. Não é que 
nada tenha evoluído. Há escolas 
com experiências interessantes, 
há estudantes que aproveitam a 
área-projecto para desenvolver 
iniciativas exemplares, há asso-

ciações que têm desempenhado 
um papel precioso, há centros 
de saúde que, contrariando as 
difi culdades, se empenham em 
passar informação. Mas falta 
uma coisa essencial: redes só-
lidas, profi ssionais especifi ca-
mente formados e contratados 
para se responsabilizarem por 
esta área, medidas políticas 
efectivas. Por outro lado, a in-
sistência na transversalidade e 
na não obrigatoriedade de facto 
serviu a desresponsabilização 
política do Ministério da Educa-
ção e da Saúde, a diluição de 
responsabilidades nas escolas 
e um discurso de ocultação do 
que sempre fi cou por fazer nesta 
área. Provou-se, na prática con-
creta, ser um modelo totalmente 
inefi caz. É por isso que é precisa 
uma nova proposta, mais mobi-
lização e uma nova lei.

O Bloco vai avançar em Abril 
com essa lei. O conhecimento 
concreto da realidade tem sido 
precioso para escolher cami-
nhos. Queremos que haja uma 
área curricular específi ca de 
educação sexual, no horário, de 
frequência obrigatória para não 

haver discriminações no acesso 
à informação que é para todos. 
Queremos que isso aconteça no 
limite da carga horária já exis-
tente – que é já uma das mais 
altas da Europa. Queremos que 
haja uma bolsa de profi ssionais 
em cada agrupamento de esco-
las cuja única responsabilidade 
é dinamizar essa área curricular 
e os gabinetes – o que signifi ca 
não atirar esta responsabilidade 
para cima de professores so-
brecarregados e sem formação 
específi ca. Queremos que na 
educação sexual se utilizem 
metodologias activas e partici-
padas. Queremos que se fale de 
tudo e não apenas da regulação 
dos nossos comportamentos: 
na sexualidade, tudo é legítimo 
desde que haja consentimento 
e informação. Queremos dis-
tribuição de contraceptivos nas 
escolas, queremos conhecer as 
associações que trabalham na 
área e abrir um espaço de liber-
dade e de emancipação. Não 
aceitamos menos que isso.

SEXO NA ESCOLA: OS PARADOXOS
DA EDUCAÇÃO SEXUAL
TEXTO DE JOSÉ SOEIRO
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ESCOLA SEM RESPOSTAS

De regresso às escolas secundárias, verifi co o paradoxo: a Educação Sexual corresponde a uma das mais 

persistentes reivindicações dos movimentos dos jovens em Portugal e no entanto as várias iniciativas legais 

e sociais que têm existido nunca responderam de forma satisfatória a este problema. 
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No dia 29 de Fevereiro telefonei-lhe: 
“Amanhã é o primeiro dia do resto da tua 
vida”. “É verdade”, confi rmava num jeito 
muito próprio de quem não fi ca a mirar o 
passado e luta já, como sempre, pela so-
brevivência com dignidade.
Cipriano Pisco tem 53 anos de idade, era 
trabalhador da Gestnave. Há dez anos, 
fi cou no rol dos que sobejavam. Era de-
masiado jovem para entrar na lista dos 
futuros pré-reformados, não teria ainda 
55 anos em 2007, e demasiado velho, e 
como os seus companheiros de trabalho 
demasiado vertical, para fi car na Lisnave. 
Percebeu-se bem cedo.

- Foi justo o acordo que vocês fi zeram há 
dez anos, quando foi garantida a pré-re-
forma a todos os que completavam 55 
anos até 2007 e tu, e mais umas largas 
dezenas, sobraram?
- Foi o acordo possível então e garantiu 
a pré-reforma para a maioria. Além disso, 
no acordo estava também estipulado que 
a Lisnave teria 1339 trabalhadores.
Cipriano explicou-me então que na opi-
nião dele, que defendeu logo na altura, 
os trabalhadores deviam ter agido assim 
que a Lisnave passou a ter 1338 traba-
lhadores. Quando o número desceu um 
só abaixo, era de ter de imediato exigido 

que o trabalhador fosse substituído, como 
apontava o acordo de 97. Segundo esse 
acordo, os trabalhadores seriam renova-
dos: cada um que saísse seria substituído 
por outro trabalhador. Tal não aconteceu 
e as pessoas que então se encontravam 
à frente dos ORT’s justifi caram: “Temos 
tempo”.
- E neste ano e meio não era possível ter 
lutado mais, ou de forma diferente?
- Não. Este era o fi nal de um processo, em 
que tínhamos perdido já muita força, ape-
nas resistimos. Ficou claro que o governo 
nos despediu sem exigir à Lisnave que 
cumprisse o protocolo, que nos despediu 

para precarizar os trabalhadores e baixar 
os seus salários reais.
No fi nal os trabalhadores tiveram que 
assinar um “papel” em como rescindiam 
os seus contratos, e receberam uma in-
demnização de 1,3 meses a multiplicar 
pelo número de anos de casa, quem não 
assinasse seria indemnizado apenas no 
montante legal (um mês por cada ano de 
casa).

Cipriano não assinou. “Não é com esses 
euros que fi co rico. Se me condenam, não 
sou obrigado a assinar a minha própria 
sentença”.

A Gestnave acabou e os cer-
ca de 200 trabalhadores que 
restavam foram despedidos, 
por decisão do governo, já que 
a empresa era 100% pública. O 
governo negou-se a exigir à Lis-
nave que os trabalhadores fos-
sem integrados nessa empresa, 
como estabelecia o acordo as-
sinado entre o Estado português 
e a Lisnave em 1997.

Por esse acordo, estabelecido 
entre o governo Guterres e o 
grupo Mello, a antiga empresa 
Lisnave encerrava e recomeça-
va a actividade a partir do zero. 
Os terrenos do antigo estalei-

ro naval da Margueira fi caram 
para um fundo que foi criado, 
por consórcio bancário com o 
aval do governo. Trabalhadores 
e dívidas foram nacionalizados 
e integrados na Gestnave.

A nova operadora dos estalei-
ros, a nova Lisnave, garantia o 
trabalho apenas a 1339 traba-
lhadores. Entre 1997 e 2007, os 
trabalhadores que então com-
pletassem 55 anos passariam 
à pré-reforma, sendo os postos 
de trabalho que vagassem na 
nova operadora substituídos 
por trabalhadores da Gestnave 
ou por novos trabalhadores. Po-

rém, à medida que o número 
de postos de trabalho da Lis-
nave foi sendo reduzido, pelas 
passagens à pré-reforma, a ope-
radora não cumpriu o acordo, 
mas praticou o chamado “out-
sourcing”. Os trabalhadores da 
empresa foram substituídos por 
trabalhadores de empresas de 
trabalho temporário e de em-
preiteiros.

No fi nal de 2004, o governo 
de Santana Lopes determinou o 
encerramento da Gestnave. O 
governo Sócrates manteve esse 
encerramento e em Setembro 
de 2006 impôs, aos cerca de 

200 trabalhadores que resta-
vam, que ou recebiam a in-
demnização oferecida (supe-
rior à legal em montante que 
iria sendo reduzido à medida 
do decurso do tempo) ou no 
fi nal de Setembro de 2007 se-
riam alvo de um despedimento 
colectivo.

Foi este processo que no fi nal 
de Fevereiro de 2007 fi ndou. 
No momento do despedimento 
foi apresentada uma alternativa, 
a uma parte dos trabalhadores: 
a assinatura de um contrato a 
prazo com a empresa de traba-
lho temporário Select. Os que 

forem para a Select receberão 
o salário base que auferiam na 
Gestnave, perdendo diuturni-
dades e prémios de penosidade 
e risco, ou seja passarão a re-
ceber menos cerca de um terço 
do que recebiam antes. Além 
disso, as horas extraordinárias 
serão recompensadas apenas 
por um terço do valor a que 
eram pagas antes.

O Governo Sócrates encerra 
um processo pelo qual o Estado 
português ajudou o capital pri-
vado da Lisnave a se libertar das 
dívidas e dos trabalhadores.

 

No fi nal de Fevereiro, os trabalhadores da Gestnave e da Erecta foram despedidos por decisão do governo Sócrates. 

Alguns trabalhadores, que foram seleccionados e aceitaram, irão para a empresa de trabalho temporário Select: 

continuarão a trabalhar no estaleiro naval da Mitrena para a empresa Lisnave; mas passarão a contratados a prazo, 

com uma remuneração mensal inferior em cerca de um terço ao que recebiam antes.

TEXTO DE CARLOS SANTOS

DESPEDIDOS PELO GOVERNO
TRABALHADORES DA GESTNAVE

O RESTO DA TUA VIDA...
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INDEPENDÊNCIA DO KOSOVO

UM SARILHO
INEVITÁVEL?
Este Global dedica-se, por inteiro, à independência do Kosovo. 
Publicamos dois pontos de vista divergentes, ambos partindo de 
pressupostos de esquerda. A posição de Erik Meyer, eurodeputado do 
Partido Socialista da Holanda, sustenta a posição minoritária no GUE/
NGL. A de Miguel Portas, camarada de bancada,  defende a opinião 
maioritária nos partidos da esquerda europeia. O dossier inclui ainda 
uma cronologia sobre momentos marcantes da história da Jugoslávia 
e sua desagregação. 
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ALBANESES MACEDÓNIOS CELEBRANDO INDEPENDÊNCIA DO KOSOVO

Os povos devem viver num 
Estado que os aceite como seus. 
Os povos não podem viver em 
Estados governados por meios 
policiais e pela violência ar-
mada. Se a repressão é a única 
maneira de os conter num Esta-
do a que supostamente perten-
cem, sentem-se ocupados, em 
guerra, e na condição de uma 
população de segunda. Nestas 
circunstâncias não existem par-
tidos “normais” e toda a aten-
ção se concentra no problema 
étnico da libertação. A esquerda 
não tem qualquer oportunidade 
de se afi rmar se não reconhecer 
que a classe trabalhadora é, 
nestes casos, duplamente dis-
criminada: como trabalhadores 
e como membros de uma popu-
lação de segunda. 

O fim da era do 
colonialismo

A Europa tem uma longa his-
tória de colonialismo. Pessoas a 
viverem em territórios conquis-
tados por Estados Europeus e 
explorados em prol dos lucros 
e dos interesses dos países do-
minantes.

Dentro da Europa foi sempre 
a esquerda que resistiu a esta 
forma de governação colonial e 
que organizou a solidariedade 
com a luta dos povos coloniza-
dos pela independência. Sem 
este apoio, a independência da 
Indonésia dos Países Baixos, da 
Argélia da França ou Angola de 
Portugal, teriam sido mais difí-
ceis e demoradas. O sustentácu-
lo da igualdade de direitos e a 
autodeterminação foi sempre o 
argumento da identidade da es-
querda dentro dos Estados que 
dominavam outros povos. 

EM NOME
DO FUTURO
POR ERICK MEYER*

Continua pag.II

Em defesa do reconhecimento 
da independência do Kosovo, o 
meu camarada Erick Meyer sus-
tenta que a esquerda foi sempre 
favorável ao direito de autode-
terminação e independência, 
desde que este expresse a von-
tade maioritária de uma dada 
comunidade territorial. Tem 
toda a razão. As fronteiras são 
um produto da História, de re-
lações de força, e nada têm de 
“naturais”. Mesmo que o bom 
senso recomende prudência nas 
alterações dos mapas políticos, 
ele não deve sobrepor-se à von-
tade dos povos. 

Portanto, reconhecimento? 
Não obrigatoriamente. 

O direito de secessão não é 
um critério absoluto, indepen-
dente de outros valores e das 
circunstâncias concretas que o 
determinam. Se, por exemplo, 
as minorias nacionais ou as 
famílias mistas não têm como 
sobreviver em condições de 
dignidade mínima no novo país, 
então a independência oculta 
um processo de purifi cação ét-
nica inaceitável. Conhecemos 
na Europa vários casos desses, 
em particular quando as curvas 
da História trocaram os papéis 
antes desempenhados por opri-
midos e opressores. Nas repú-
blicas do Báltico, por exemplo, 
as minorias russas, ontem do-
minantes, são as discriminadas 
de hoje. Esta inversão de papéis 
aplica-se à actual minoria sér-
via no Kosovo. Há não muito 
tempo, ela constituía, pelo me-
nos, 40 por cento da popula-
ção. Hoje não passa de 10 por 
cento. Esta brutal alteração da 
composição do território é o re-
sultado de dois movimentos 

FACTOS
CONSUMADOS
POR MIGUEL PORTAS*

Continua pag.III



(...) continuação pag. I
O Kosovo não é excepção

A maioria dos actuais Estados 
europeus é o produto da sepa-
ração de Estados que tiveram, 
antes, territórios bem maiores. 
São o produto de um longo e 
duradouro esforço de “bot-
tom-up” dos povos para uma 
tomada de decisão de pequena 
escala, com governo e educa-
ção na sua própria língua e a 
protecção das minorias contra 
o interesse do grupo dominante 
no grande Estado.

Naturalmente, os reaccioná-
rios resistiram sempre a estas 
lutas pela emancipação. O con-
gresso de Viena, de 1815, teve 
como grande objectivo a con-
sagração do conceito de “fron-
teiras geográfi cas”, designando 
Estados e fronteiras permanen-
tes para toda a eternidade. 

Apesar disso, os levantamen-
tos de ordem popular que se 
fi zeram sentir na Grécia e na 
Bélgica ou na Sérvia, Bulgária, 
e Irlanda, e em muitos outros 
países, acabaram por ter re-
conhecimento internacional 
e resultaram numa separação. 
Outros Estados, como a Itália, 
a Polónia e a Roménia são um 
produto combinado da separa-
ção dos territórios de um anti-
go Estado multi-étnico com a 
fusão de diferentes territórios 
habitados por pessoas com a 
mesma língua e cultura num 
novo Estado. 

Dois terços dos actuais Esta-
dos europeus foram fundados 
após as “eternas” decisões do 
Congresso de Viena. Somente 
alguns, como a Noruega em 
1905 e a Eslováquia em 1993, 
tiveram o consentimento do 
Estado principal de quem se 
separaram. 

Recentemente, nos anos 90, 
novos Estados como a Estónia, 
a Letónia e a Lituânia, ou a Eslo-
vénia, a Croácia e a Macedónia, 
foram separados e reconheci-
dos. Obtiveram a sua indepen-
dência sem o consentimento 
dos antigos governantes. Mas 
hoje em dia são membros da UE 
ou candidatos à adesão. Com o 
Kosovo não será diferente. 

 Muitas razões para contra-
riar as políticas da UE e dos 
EUA

Desde o inicio dos anos 90, 
que já existe o Estado indepen-
dente do Kosovo. As massas 
boicotaram as eleições sérvias 
e jugoslavas e o sistema edu-
cativo. Escolheram o seu pró-
prio parlamento, seu próprio 
presidente (Ibrahim Rugova, 
o falecido líder da resistência 
pacífi ca) e criaram o seu siste-
ma educativo. Reivindicaram o 
reconhecimento internacional 
e esperaram em vão. 

As três consequências ne-
gativas deste silêncio foram: o 
reforço da independência de 
outros Estados jugoslavos, que 
olhavam para o Kosovo como o 
exemplo de uma má solução; o 
agravamento da situação inter-
na no território, com levanta-
mentos populares e a passagem 
da resistência pacífi ca à acção 
armada; fi nalmente, a violên-
cia foi a oportunidade para os 
bombardeamentos da NATO 
na Sérvia. Em 1999, o alvo da 
intervenção estrangeira não 
era a defesa da independência 
para o Kosovo, mas a subordi-
nação da Sérvia aos interesses 
euro-atlânticos. 

A esquerda opôs-se às políti-
cas intervencionistas da NATO 
e assim deve continuar. 

Sem alternativas
A prioridade dos novos ocu-

pantes foi sempre dominar a 
Sérvia. Mesmo quando se com-
prometeram com a indepen-
dência do Kosovo, em 2006, 
impuseram o compasso de es-
pera até às eleições parlamen-
tares da Sérvia de 21 de Janeiro 
de 2007. 

O governo do Kosovo foi con-
denado a esperar, numa última 
tentativa de convencer a Sérvia, 
até 10 de Dezembro de 2007. 
Depois disso, adiou ainda a de-
claração de independência até 
à segunda volta das eleições 
presidenciais servias de 3 de 
Fevereiro 2008.

Durante nove anos de domi-
nância estrangeira, os ocupan-
tes concluíram que ninguém 
pode governar o Kosovo de fora. 
A Sérvia não pode, a ONU não 
pode e a NATO também não. A 
continuação do impasse apenas 
criava mais estagnação e crimi-
nalidade. 

Por outro lado, qualquer 
eventual retorno à Sérvia cau-
saria violentos levantamentos 
populares e problemas de refu-
giados. Mesmo que a indepen-
dência não fosse o principal 
objectivo do ocupante, agora 
ele sabe que ninguém a pode 
evitar. 

Problemas para a Sérvia
Dentro da Sérvia aceita-se 

que esta não pode governar os 
Albaneses do Kosovo. O antigo 
ministro Vuk Draskovic, expli-
cou no Parlamento Europeu, a 
22 de Novembro de 2006, que 
“não queremos governar o Ko-
sovo, isso é para os Albaneses. 
Eles podem entrar nas organi-
zações internacionais pelo seu 
próprio pé, mas nós iremos re-
sistir à sua entrada na ONU”. 

Doloroso para a Sérvia são 
as pessoas que vivem na região 
norte do Kosovo e que querem 
voltar para a Sérvia. Também 
os cantões Sérvios da Bósnia 
preferiam estar unidos com a 
Sérvia, num só Estado. A co-
munidade internacional está a 
recusar isto, mas a vontade de 
união é quase tão forte quan-
to o desejo dos albaneses de 
se separarem da Sérvia. Deste 
ponto de vista, seria melhor 
apoiar tais reivindicações do 
que resistir à inevitável inde-
pendência do Kosovo. 

Experiência entre os povos
Há 46 anos que visito fre-

quentemente a Sérvia e os ina-
bitáveis territórios albaneses 
da antiga Jugoslávia. Defendi 
a manutenção da República 
Socialista Federal da Jugoslávia 
e do seu sistema. Foram os sér-

vios comunistas que me mos-
traram, há muitos anos, a sua 
contribuição para o desenvolvi-
mento dos albaneses. Mas, des-
de a constituição Jugoslava de 
1974, que deu ao Kosovo mais 
autonomia, sei que a separação 
seria, mais tarde ou mais cedo, 
inevitável. Neste conhecimento 
se funda a minha objecção ao 
alinhamento do GUE/NGL com 
as posições sérvias e russas.

 
Conclusão

A esquerda não deve defen-
der situações formais que são 
qualifi cadas como injustiça por 
aqueles que são ocupados, ou 
identifi car-se com as posições 
Sérvias e Russas. A nossa mis-
são é a de proporcionar mais 
oportunidades para a demo-
cracia e os direitos de igual-
dade. Só assim se pode criar 
uma base para os partidos de 
esquerda nos novos Estados in-
dependentes. A esquerda deve 
apoiar as reivindicações do 
povo do e no Kosovo.

*eurodeputado eleito pelo 
Partido Socialista holandês, 
membro do GUE/NGL. Este ar-
tigo é editado a partir de uma 
tomada de posição por escrito, 
distribuída pelo grupo 

EM NOME DO 
FUTURO 
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  simultâneos que nada ti-

veram de “natural” – por um 
lado, a maioria dos sérvios 
viu-se obrigada a abandonar a 
sua terra, forçada pelos acon-
tecimentos; por outro lado, 
assistiu-se ao repovoamento do 
Kosovo por muitos albaneses da 
Albânia. Esta mutação ocorreu 
num pedaço de território for-
malmente sérvio, no quadro de 
inúmeras decisões das Nações 
Unidas sobre a intangibilidade 
das fronteiras, e sob mandatos 
policiais e militares que tinham 
como missão defender as mino-
rias nacionais… 

Independência sob 
protectorado?

Tão importante para a es-
querda como o direito à auto-
determinação e independência, 
é união e solidariedade entre 
povos e culturas e a mistura que 
daí resulta. Estes foram, de resto, 
os princípios ordenadores da fe-
deração jugoslava de 1946, que 
englobava seis repúblicas – Bós-
nia, Croácia, Eslovénia, Mace-
dónia, Montenegro e Sérvia. 

Este equilíbrio foi quebrado 
desde que, em 1980, faleceu o 
fundador da Jugoslávia, Joseph 
Broz Tito. A partir daí a Histó-
ria dos Balcãs passou de novo a 
ser escrita pelas pulsões nacio-
nalistas. Esta mutação encontra 
as suas raízes na região, mas 
só acabou por vingar porque 
duas potências – os EUA e a 
Alemanha - investiram política 
e militarmente na fragmenta-
ção, a partir da queda do Muro 
de Berlim, em Novembro de 
1989. Foi a ingerência descara-
da destes dois protagonistas nos 
Balcãs que alimentou os sonhos 
nacionalistas. Alemanha e EUA 
instalaram nos cabos de guerra 
a ideia de que as novas repú-
blicas independentes seriam 
protegidas de fora. No Kosovo 
é ainda aos restos dessa história 
que assistimos. 

De facto, a pertença do Koso-
vo à Sérvia é, desde 1999, uma 
mera formalidade. Nem todos 
se lembrarão, mas o baptismo 
do bloco, há nove anos, deu-se 
precisamente nas manifestações 

contra a entrada da NATO no 
Kosovo, que se inicia a 24 de 
Março. Foi nesse protesto que 
anunciámos o nosso perfi l po-
lítico – criticando o “direito de 
ingerência” e distanciando-nos 
de qualquer apoio ou cumplici-
dade com o regime de Slobodan 
Miloševic. 

O direito à independência é 
uma escolha legítima no Koso-
vo, em Timor ou no Tibete. Mas 
a declaração unilateral do parla-
mento kosovar apenas confi rma 
uma mudança de senhor que já 
tinha sido concretizada através 
da ocupação militar do territó-
rio. Com efeito, a viabilidade do 
Kosovo depende da eternização 
da NATO no país e, agora, da 
substituição das Nações Unidas 
por uma força de dois mil po-
lícias e magistrados da União 
Europeia. Dizer que isto é uma 
independência é, no mínimo, 
um pouco forçado… 

A pergunta que o meu ca-
marada Erick Meyer evita é, no 
fundo, muito simples: deve a 
esquerda, em nome do direito 
à independência, caucionar a 
ocupação militar ilegal de um 
território? Dito de outro modo: 
podemos condenar a invasão 
do Iraque, usando, entre outros, 
o argumento de que ele ocor-
reu ao arrepio do Direito Inter-
nacional e, ao mesmo tempo, 
reconhecer uma independência 
que legitima, à posteriori, o “di-
reito de ingerência”? 

A Europa por arrasto
Pode compreender-se porque 

é que a república de Chipre ou 
o Estado espanhol não reconhe-
cem a independência do Koso-
vo: ela legitima ocupações ou 
separatismos domésticos. Com 
ou sem razão, ambos são mo-
vidos por “razões de Estado”. A 
cautelosa posição portuguesa é 
igualmente movida por tal crité-
rio. Nem PR, nem governo, gos-
tam do que estão a ver, mas esse 
é o lado para que dormem me-
lhor. A sua preocupação é com 
Espanha, que mora ao lado, e 
com a formação do “consenso 
europeu”. Portugal acabará por 
reconhecer o novo Estado de 
sobrolho carregado e voz grave, 

do mesmo modo que a UE, sem 
proceder a um reconhecimento 
formal, já aceitou pagar a factu-
ra alemã e norte-americana no 
território. 

O nosso ponto de vista é de 
distinta natureza. Portugal não 
deve reconhecer uma decla-
ração de independência que 
cobre uma ocupação ilegítima, 
à luz do Direito Internacional. 
É verdade que, formalmente, 
a força europeia que se está a 
deslocar para o território tem 
a missão de proteger a mino-
ria sérvia e garantir a transição 
do país dos tráfi cos ilegais para 
qualquer coisa de parecido com 
um Estado de Direito. Mas, na 
realidade, já era essa a missão 
da ONU e foi à sombra de tal 
mandato que, nos últimos nove 
anos, um Kosovo etnicamen-
te equilibrado se transformou 
num Kosovo esmagadoramente 
albanês. A independência só 
pode acelerar a homogeneiza-

ção étnica do novo país. Erick 
Meyer reconhece isto mesmo 
quando sustenta que a esquer-
da deveria apoiar os movimen-
tos que reclamam a unifi cação 
sob bases étnicas. É capaz de ser 
popular, mas esquece que a de-
sintegração da antiga Jugoslávia 
se fez invariavelmente contra 
as minorias nacionais em cada 
território e as famílias mistas em 
todos eles. A declaração koso-
var é apenas mais um capítulo 
dessa tragédia. 

A realpolitik dirá que remé-
dio! O problema é que a impo-
tência europeia apenas anuncia 
a perpetuação da irresponsabi-

lidade em face de futuros fac-
tos consumados. A lógica da 
agregação de Estados étnicos 
conduz, a prazo, a uma grande 
Albânia, que anexaria o Kosovo 
e parte da Macedónia; a uma 
grande Croácia que entraria 
pela Bósnia dentro, deixando 
aos muçulmanos um pedaço 
de nada, e a uma Grande Sérvia 
que atrairia a si as minorias exis-
tentes no Kosovo, na Croácia e 
na Bósnia. Nada disto se fará 
sem novas guerras territoriais. 
Bruxelas sabe-o bem, e por isso 
declara que a secessão kosovar 
não serve de exemplo para nin-
guém… 

Uma mão cheia de nada
Foi com pompa e circuns-

tância que no mosteiro dos 
Jerónimos os líderes dos 27 
prometeram aos europeus uma 
União pujante na cena mundial 
e subordinada a valores fortes, 
entre os quais o do respeito pelo 

Direito Internacional. Mas é no 
seu próprio Continente que ela 
repete, sempre e sempre, os 
mesmos erros. 

Foi sob ultimato da Alemanha 
que, a 15 de Janeiro de 1992, a 
Eslovénia e a Croácia foram re-
conhecidas pela então CEE, sem 
que os direitos da minoria sérvia 
da Krajina, na Croácia, tivessem 
sido acautelados. Três meses 
mais tarde, a CEE reconhece 
igualmente a Bósnia-Herzego-
vina, sem quaisquer garantias 
de que tal independência garan-
tisse a paz. Seguiram-se quatro 
anos de guerra entre as suas três 
comunidades, o cerco a Saraje-

vo, massacres provocados ou 
permitidos, acordos e planos de 
tréguas aceites e rasgados, até 
ao precário compromisso que 
se encontra actualmente em vi-
gor, inteiramente dependente de 
uma pesada presença militar e 
policial externa. Parece que nin-
guém aprende nada com nada.

A autoridade da União nos 
balcãs encontra-se hoje dimi-
nuída porque é refém das duas 
potências que continuam a 
marcar o ritmo e a repartição 
do espólio da defunta Jugoslá-
via. A UE paga ainda o facto de 
ter colado aos sérvios etiqueta 
dos “maus da fi ta”, absolvendo 
croatas e albaneses kosovares 
dos pecados que com aqueles 
partilharam. Agora, sobra-lhe 
um ingrato papel: o de eternizar 
na região uma forte presença 
militar, policial e judicial, en-
quanto promete a todos uma 
miraculosa União onde se dis-
solveriam os contenciosos ainda 
em aberto. 

Eis uma promessa que nin-
guém está em condições de 
cumprir. Na UE já está a Eslové-
nia – que não tem problemas de 
minorias étnicas; a Croácia tem 
data marcada para breve, mes-
mo sem ter resolvido o quisto da 
limpeza anti-sérvia na Krajina; 
no mais, encontramo-nos ante 
conversa sem consequência. A 
Albânia, a Bósnia, a Macedónia 
e o Montenegro são pequenos 
países, institucionalmente mui-
to frágeis, e com níveis de vida 
baixíssimos. A integração é ba-
rata mas sai cara. Passarão ainda 
muitos anos até que tenha data 
marcada. Com a Sérvia é dife-
rente. Bruxelas colocou Belgra-
do ante o mais terrível dos di-
lemas – de um lado, o orgulho 
ferido de uma nação, do outro, 
as expectativas da algibeira. 
Prometer o que não é certo que 
se tenha para dar paga-se, mais 
tarde ou mais cedo. Mas fazê-lo, 
propondo a um povo a compra 
do seu orgulho, é uma receita 
certa para o desastre. 

* eurodeputado membro do 
GUE/NGL, com Carmen Hilário 
e João Viriato

FACTOS 
CONSUMADOS 
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UNDERGROUND

Podia chamar-se Era uma 
vez um país. É uma viagem 
aos demónios balcânicos e à 
bebedeira das guerras inaca-
badas. Underground inicia-se 
em 1941, em plena IIª Gran-
de Guerra, com os bombar-
deamentos alemães a Belgra-
do. Kusturica poupa-nos aos 
conflitos entre os ustasas, que 
apoiaram Hitler em nome do 
pan-germanismo, os tchetniks, 
sérvios nacionalistas monár-
quicos, e os partizans da Liga 
dos Comunistas. Contenta-se 
em dar-nos uma imagem bem 
pouco “heróica” da resistên-
cia, porque feita de homens 
e mulheres de carne e osso. 
É esse o seu humanismo ra-
dical, ao mesmo tempo o seu 
encanto e a sua decepção. 

No pós-guerra, um dos pro-
tagonistas, Marcko, decide 
manter na ignorância de uma 
cave um grupo de partizans 
que julga que a guerra ainda 
continua. Este mesmo filão 
será explorado, mais tarde, 
por um outro filme, Good Bye 
Lenine, mas não nos disperse-
mos. O que interessa é que, 
por obsessão e vício de uma 
mulher, o protagonista, um 
poeta medíocre do regime, 
enriquece através do contra-
bando que era fabricado na 
referida cave. A alegoria des-
te mundo suspenso do tempo 
pode ser lida de muitas ma-
neiras. Fiquemo-nos pela que 
honra as grandezas e misé-
rias do titismo. Mora naque-
la cave a legitimidade de um 
país fundado sobre a resistên-
cia; e vive no andar de cima 

o camarada que a explora em 
benefício próprio. 

A segunda Jugoslávia nas-
ce com Tito e desagrega-se 
com a sua morte, a partir de 
1980. Croata de origem, Tito 
era sinceramente um jugosla-
vo. Quis forte a federação e 
fraca a Sérvia, mas governou 
a primeira como se de um 
Estado-nação se tratasse; para 
compensar a mão de ferro em 
matéria de segurança, abriu 
caminho à autogestão em 
contexto de descentralização 
administrativa. Nas décadas 
de 60 e 70, a Jugoslávia cres-
ce a 5 e 6 por cento ao ano. 
Mas este modelo, assente 
numa excessiva dependência 
do recurso ao crédito exter-
no, entra em crise nos anos 
80. Autogestão e federação 
deram-se bem enquanto hou-
ve riqueza para distribuir. Mas 
quando chegou a crise, o cen-
tro não dispunha de instru-
mentos de resposta e vai ser 
cada um por si. As repúblicas, 
que durante os anos de ouro, 
investiram como se não exis-
tisse federação, passam a pra-
ticar o proteccionismo contra 
as suas vizinhas. Nas empre-
sas auto-geridas, o reflexo 
é exactamente o mesmo. O 
resultado foi um vertiginoso 
aumento das desigualdades 
sociais e entre repúblicas. No 
final dos anos 80, a inflação 
ultrapassa os 2.600 por cento, 
as montras ainda estão cheias, 
mas não há quem compre. 
Um drástico plano de ajusta-
mento negociado com o FMI 
consegue baixar o índice, em 

1990, para 60 por cento, mas 
não evita que o desemprego 
dispare. Dez anos depois de 
Tito, os herdeiros estão desa-
creditados e envolvidas em 
escândalos, ao mesmo tempo 
que os níveis de vida da po-
pulação regridem várias dé-
cadas. Todos os ingredientes 

para a desgraça estão reuni-
dos e o nacionalismo é a bar-
ca a que se agarram os che-
fes. Depois da balcanização 
económica, chega a hora da 
tribalização da política. Não 
tarda, as armas falarão pelos 
filhos da puta. 

O terço acto de Under-

ground começa em 1992. 
Marcko, o camarada con-
trabandista e Blacky, o ami-
go enganado que ficara na 
cave, estão de novo no seu 
meio, entre bombas. Mais ve-
lhos, não aprenderam nada. 
O primeiro trafica armas. O 
segundo é tchetnik e ordena 

bombardeamentos. Quando 
Marcko morre às mãos do seu 
irmão, filosofa: “nenhuma 
guerra é guerra, enquanto ir-
mão não mata irmão”; quanto 
a Blacky, bêbado de sangue, 
faz cantar a sua artilharia em 
nome de um filho desapareci-
do. Afinal, a Jugoslávia tinha 

sido um parêntesis, não par-
ticularmente bem sucedido, 
de uma tumultuosa história 
balcânica.

É esta a tese que abre o epí-
logo do livro que Carlos San-
tos Pereira escreveu sobre os 
Balcãs – Da Jugoslávia à Jugos-
lávia: “Mas você não percebe 
o que é que se está a passar 
aqui? É simples! Eles estão a 
acabar a II Guerra Mundial. 
Na altura, o Tito não os dei-
xou. Agora, vingam-se…”, diz 
um veterano de guerra da Bós-
nia central ao autor, que pros-
segue: “Os confrontos (…) são 
de certo modo a continuação 
das batalhas travadas entre 39 
e 45. As referências políticas 
e militares dos beligerantes, 
os próprios rituais com que se 
celebra a vingança, marcando 
o cadáver do inimigo – tudo 
parece reviver os episódios 
sangrentos da ocupação. Sér-
vios, croatas, muçulmanos 
e albaneses ajustam hoje as 
contas deixadas em suspenso 
pelos seus pais e avós”. Si non 
é vero, é benne trovato…  

O debate na esquerda unitária do PE 

(GUE/NGL) incidiu sobre um acontecimento 

concreto e actual: a declaração unilateral de 

uma independência, a do Kosovo. Ele remete, 

contudo, para a turbulenta história dos Balcãs. 

Nenhum fi lme refl ectiu sobre esta com mais 

originalidade e talento do que Underground, 

de Emir Kusturica, escrito sob o impacto dos 

acontecimentos de 90 e 91, os anos em que se 

consuma o desmembramento da Jugoslávia. 
TEXTO DE MIGUEL PORTAS

IV | GLOBAL ABRIL’08 | UNDERGROUND
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 O Bloco na CML tem vindo 
a defender, como prioridade, 
a regularização das situações 
de trabalhadores com vínculos 
precários existentes, sustentan-
do que a autarquia deve integrar 
todos os trabalhadores a “recibo 
verde” que confi guram contra-
tos de trabalho encapotados.

Nas próximas semanas pode 
ser dado um passo decisivo 
nesta matéria, já que os sindi-
catos que representam os tra-
balhadores da CML deverão 
pronunciar-se sobre a proposta 
que assenta num parecer jurí-
dico elaborado pelo Professor 
Jorge Leite, da Universidade de 
Coimbra, que sugere um mode-
lo de “acordo compromissório”, 
em que poderá basear-se o pro-
cedimento de integração. (Ver 
Caixa) O documento, que foi 
dada a conhecer pelo Executi-
vo às organizações sindicais em 
fi nais de Janeiro, aponta para a 
constituição de comissões arbi-
trais que irão analisar as situa-
ções dos trabalhadores a recibo 
verde e terão capacidade deci-
sória sobre a sua integração, no 
quadro de direito privado no 
município. 

Face ao impasse gerado pela 
hesitação dos sindicatos sobre 
esta matéria, a concelhia de 
Lisboa do BE já defendeu que 

“o caminho da comissão arbi-
tral é o único que pode integrar 
os trabalhadores nos quadros 
da CML e assim defender os 
postos de trabalho”. “É a esco-
lha que os sindicatos terão de 
fazer: se querem defender os 
postos de trabalho ou continu-
ar a lançar a confusão sobre os 
trabalhadores”, salientou ainda 
a concelhia em comunicado, 
contestando que se continue a 
insistir na abertura de concur-
sos públicos externos para a in-
tegração do pessoal avençado, 
“solução que nos últimos anos 
já demonstrou não resolver o 
problema e que, pelo contrário, 
só o tem agravado.”

O parecer do Professor Jor-
ge Leite analisa exactamente a 
possibilidade de regularização 
das situações dos recibos ver-
des por via da oferta pública de 
emprego, através de concurso, 
tal como chegou também a ser 
defendido pelo PCP na CML. O 
autor do documento considera 
que “o concurso não opera nem 
à clarifi cação e, menos ainda, 
a transformação de um ‘falso 
recibo verde’ num verdadeiro 
prestador de serviços ou num 
trabalhador juridicamente de-
pendente”. “(…) o prestador ou 
o trabalhador em causa pode 
não ser candidato ao emprego 

publicitado, pode ser candida-
to e não ser seleccionado(…)”, 
equaciona o documento.

Este parecer é encarado pelo 
Bloco como um instrumento 
fundamental a ter em conta 
no processo de integração dos 
trabalhadores e representa o 
culminar de vários meses de 
trabalho em torno desta ques-
tão. No Executivo o vereador 
José Sá Fernandes fez depender 
a sua aprovação do Plano de 
Saneamento Financeiro da CML 
do compromisso expresso sobre 
a integração dos trabalhadores 
precários.

Face ao envio de cartas a 127 
trabalhadores, que davam conta 
da não renovação de contratos 
de avença, em Novembro pas-
sado, foi também publicamen-
te contestada pelo Bloco, que 
exigiu a reavaliação dos casos 
que confi gurassem contratos 
de trabalho, e a revogação das 
cartas de rescisão respectivas. 
A posição do Bloco encorajou 
os trabalhadores nessa situação 
e foram vários os que fi zeram 
chegar o seu caso ao gabinete 
do Vereador José Sá Fernandes. 
Todas as situações foram comu-
nicadas ao pelouro dos Recur-
sos Humanos, tendo sido con-
seguida, até à data a anulação 
de 31 denúncias de contratos.

COMPROMISSO ARBITRAL 
CLARIFICADOR
De acordo com o parecer jurídico elaborado pelo professor 
Jorge Leite existem 988 pessoas a trabalhar para a CML 
em situação que “carece de clarifi cação e/ou ajustamento 
ao quadro jurídico aplicável”, das quais 772 com contratos 
de prestação de serviços e 216 com contrato de trabalho 
a termo. “É precisamente a situação jurídica destes traba-
lhadores que se torna necessário clarifi car, e, se for o caso, 
regularizar”, defende o documento, que destaca a “nebulo-
sidade jurídica” de muitas das situações. 
O parecer encara como a solução mais “idónea” o recurso 
sucessivo ou articulado à negociação directa e à arbitra-
gem voluntária, sugestão que a ser admitida, poderá de-
sencadear o procedimento seguinte:
:: POR INICIATIVA de qualquer das partes – CML ou re-
presentantes dos trabalhadores – seria apresentada uma 
proposta de solução negociada das situações carecidas de 
clarifi cação e eventual regularização;
:: O DESTINATÁRIO, caso não concordasse com a propos-
ta ou com parte dela, apresentaria uma contraproposta ou 
proporia um encontro entre as partes para aceitação da via 
de negociação e fi xação do respectivo calendário negocial;
:: A NEGOCIAÇÃO, sendo lograda, deveria terminar com 
a subscrição de um acordo assinado por todos os sujeitos 
participantes da negociação;
:: O ACORDO deverá incluir, entre outras, uma cláusula 
compromissória – um compromisso arbitral – nela se de-
clarando a decisão de cometer a uma comissão arbitral a 
análise, clarifi cação e regularização das situações que lhe 
forem presentes;
:: DO ACORDO poderiam constar várias outras clausulas 
que funcionassem como regras de enquadramento ou como 
parâmetros das decisões arbitrais, designadamente as res-
peitantes à situação jurídica de cada um dos trabalhadores 
posterior à decisão:
• os vencimentos e demais condições de trabalho deve-
riam ser iguais às de qualquer trabalhador admitido por 
contrato individual de trabalho para lugar correspondente 
do quadro (…);
• as funções a desempenhar deverão ser idênticas ou cor-
respondentes às funções para que o trabalhador foi admi-
tido ou que vem desempenhando como sua funções nor-
mais;
• a categoria deverá corresponder às funções que a desem-
penhar nos termos do ponto anterior;» *

* Excerto do parecer do professor Jorge Leite
Coimbra, 10 de Dezembro de 2007

TRABALHADORES 
A “RECIBO VERDE” 
NA CML À ESPERA 
DOS SINDICATOS

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

A solução jurídica através da qual será possível a integração dos 

trabalhadores avençados da CML no quadro da autarquia, foi dada a 

conhecer aos sindicatos no fi nal no mês de Janeiro, e espera-se para 

breve uma tomada de posição das organizações, nomeadamente do 

Sindicato dos Trabalhadores do Município de Lisboa (STML) e Sindicato 

Nacional dos Trabalhadores da Administração Local (STAL). 
 TEXTO DE CATARINA OLIVEIRA
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O que é que levava as 
pessoas a oferecerem-se 
como informadores 
da Pide? Havia razões 
económicas?

Basicamente razões econó-
micas e de poder. E depois, 
todas aquelas outras mais mes-
quinhas: invejazinhas, a von-
tade de querer lixar o vizinho 
do lado... Houve namorados 
que denunciaram namoradas, 
relações que acabaram, coisas 
assim. Mas basicamente era a 
sensação de poder e, nas clas-
ses mais baixas, também razões 
económicas. Porque eles rece-
biam cerca de 300 escudos, na 
altura, esse dinheiro por mês 
não era nada pouco. Além dis-
so, a partilha do poder numa 
ditadura era muito apetecível. 
Houve casos de pessoas que 
apresentavam crachás da Pide 
a fi ngir, e que diziam que eram 
da Pide, chegaram a ser presas 
pela própria Pide, porque esta-
vam a usurpar a autoridade.

O pagamento era por mês?
Sim. Atenção que eles ti-

nham de apresentar trabalho. 
Muitos informadores inventa-
vam “informações”. Ao fi m de 
um tempo, se a Pide verifi cava 
que aquilo não tinha interesse 
nenhum, punham-nos a andar. 
Mas a partir do momento em 
que começavam a apresentar 
trabalho e estavam bem situa-

dos, especialmente se tinham 
relações com a oposição – o 
que interessava à Pide era rela-
ções com a oposição, e/ou gen-
te organizada mesmo dentro 
do Partido Comunista –, nessa 
altura, passavam a receber se-
manalmente. 

Havia muita corrupção. Hou-
ve elementos da Pide que em 
vez de pagar aos informado-
res – aquilo vinha sempre de 
uma espécie de “saco azul”, 
os serviços de assistência, ou 
serviços reservados – muitas 
vezes fi cavam com uma par-
te. Havia muitos informadores 
a queixarem-se, a escreverem 
cartas – algumas chegaram ao 
Salazar – a dizer: “Então eu sou 
informador e estou a receber 
muito menos; acho que ele se 
está a abotoar com o meu di-
nheiro”. 

No caso dos informadores 
que vinham das fábricas 
onde o PCP tinha grande 
organização? Havia muitas 
ofertas de informadores?

Sim, mas aí eles tinham muito 
cuidado. Uma das coisas mais 
difíceis de investigar é a rede de 
informadores. Acho que nunca 
se vai conseguir saber quantos 
informadores houve ao longo 
de todo o tempo. Sabemos va-
gamente pela Comissão de Ex-
tinção que haveria uns 15 mil 
na altura do 25 de Abril; mas 

não se sabe o número exacto, 
nem ao longo de quanto tem-
po... A primeira coisa a ser 
queimada foi a lista dos infor-
madores, pelo próprio chefe 
dos serviços de informação, 
o Álvaro Pereira de Carvalho, 
mesmo no dia 25 de Abril. De-
pois, nos próprios arquivos da 
Torre do Tombo os nomes vêm 
expurgados. É uma luta que 
nós historiadores estamos a ter. 
Achamos que não faz sentido 
termos acesso, por exemplo, 
às vítimas, ou seja, através dos 
processos, sabemos quem falou 
na prisão, e, se não tivéssemos 
deontologia profi ssional podía-
mos destruir vidas inteiras; mas 
isso nós podemos ver. Mas não 
temos acesso aos nomes dos 
informadores.

Mas como são expurgados 
os nomes?

Eles fazem uma fotocópia, 
riscam o nome, fazem outra 
fotocópia que te dão. Mas há 
alguém que sabe, e porquê? Por 
que há de ser aquela pessoa, 
que é uma técnica da Torre do 
Tombo? E quem decide se deve 
expurgar ou não? Com isto, de 
certa forma, os arquivos estão 
a substituir os historiadores. 
Põem-se aqui muitas questões 
e muito complicadas. Além dis-
so, muitas vezes enganam-se. 
Já muitas vezes vi nomes que 
não estavam na primeira nem 

A PIDE 
NÃO SABIA
DO 25 DE 
ABRIL
“A História da Pide” de Irene Pimentel, 

tese de doutoramento da investigadora do 

Instituto de História Contemporânea da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 

Universidade Nova de Lisboa, é sem dúvida 

uma obra de referência para se conhecer 

melhor as práticas da polícia política de 

Salazar. Às vésperas do 34º aniversário do 25 

de Abril, o Esquerda entrevistou a vencedora 

do Prémio Pessoa deste ano sobre algumas 

conclusões do seu trabalho sobre a Pide.
ENTREVISTA DE CARLOS SANTOS E LUIS LEIRIA. 

FOTOS DE NINO ALVES

IRENE PIMENTEL
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na segunda página, mas estava 
na última! Uma vez veio-me 
uma carta ao Salazar expurga-
da, mas esqueceram-se de que 
no fi nal a pessoa assinava e es-
tava lá o nome...

O Pereira de Carvalho teve 
essa preocupação, até 
num momento em que a 
prioridade deveria ser ele 
mesmo... Estava tão seguro 
de que não lhe fariam 
mal, ou a coisa era tão 
importante assim?

Eu penso que era a coisa 
mais importante dos serviços 
de informação. A Pide estava 
dividida basicamente entre ser-
viços de informação e serviços 
de investigação. Os serviços de 
investigação eram os que inter-
rogavam, era onde estavam os 
torturadores. O outro serviço 
fazia a procura da informação 
propriamente dita, e geria os 
informadores.

Há muita coisa que ainda não 
se sabe. Por exemplo, por que 
a Pide não foi o primeiro alvo? 
Porque a Pide, em princípio, 
devia continuar. Foi nomeado 
um chefe, o Coelho Dias, um 
spinolista da Pide. Acho que a 
Pide não reagiu porque estava 
dividida, havia duas linhas, e 
esperava continuar. Uma parte 
ia ser saneada, mas a Pide con-
tinuava.

A Pide conhecia os planos 
do 25 de Abril? Do golpe 
de Estado?

A ideia que eu tenho é que 
não sabia o dia, e aí o Otelo 
tem todo o mérito, porque de-
pois das Caldas da Rainha, em 
que eles apanham toda a gen-
te, convenceram-se que tão 
depressa não ia haver outro 
golpe. O golpe das Caldas foi 
muito bom para o 25 de Abril, 
porque eles aprenderam o que 
não se devia fazer. E a Pide pen-
sou: “agora não nos vamos pre-
ocupar com estes, porque estes 
estão inutilizados”. E isto, ainda 
por cima, foi transmitido a to-
dos os serviços secretos. A CIA 
chegou até a tirar os dois ou três 
agentes que cá tinha, porque 
pensava que durante um tempo 
não ia haver nada.

A Pide sabia que se preparava 
qualquer coisa, mas não soube 
do dia 25 de Abril. Mas acho 
que isso tem a ver – e isso ainda 
está tudo por investigar – com 
saber se havia, digamos, recru-
tas dentro da DGS que fossem 
mais spinolistas. Porque depois 
também ninguém esperava o 
processo revolucionário que 
se seguiu. Aquilo era um golpe 
militar. Os presos não estavam 
para sair todos...

As pessoas esquecem, mas 

isso até está na lei: a Pide foi 
extinta, mas na metrópole. 
Continua como serviço de in-
formações, na guerra colonial, 
enquanto ela durar.

O facto de haver Pide 
spinolista tinha a ver como 
uma ligação antiga da 
Pide com o exército nas 
colónias...

Sim, desde a guerra colonial 
que há uma relação muito pró-
xima. As Forças Armadas con-
tavam muito com a  Pide. E por 
isso acho que houve também 
uma espécie de deixar andar. O 
Costa Gomes mandou libertar o 
São José Lopes. O Spínola man-
dou libertar o Fragoso Alves. E 
há muitos que são libertados 
mesmo de propósito para con-
tinuar as suas tarefas.

O papel da Pide 
nas colónias tinha 
principalmente a ver 
com os movimentos de 
libertação. Não era um 
papel interno ao Exército...

Não. Aliás isso é um aspec-
to muito curioso. O Sousa e 
Castro há tempos deu-me uma 
entrevista e disse-me: “A Pide? 
Mas a Pide a nós nem nos to-
cava! Aliás, tinham ordens para 
não nos tocar.” Disse até que 
a correspondência dos solda-
dos era aberta e vigiada pela 
própria tropa e não pela Pide. 
Eles tinham ordens para não to-
car na tropa. A única coisa que 
eles andaram a vigiar depois do 
golpe das Caldas foi a possibi-
lidade de haver um golpe do 
Kaúlza!

O surgimento dos grupos 
de extrema-esquerda no 
final dos anos 60 confunde 
a Pide?

Houve uma enorme confu-
são a todos os níveis. Sobre a 
ARA, a Pide no início não per-
cebe nada, há um relatório em 
que dizem: “devem ser os do 
MRPP”. Não percebem que era 
o PCP. Não percebiam se as vá-
rias operações eram da mesma 
organização, se as Brs também 
pertenciam à ARA. A Pide, no 
início, preocupava-se com os 
anarco-sindicalistas e com os 
reviralhistas, não com o PCP. O 
PCP começa a ser um alvo prin-
cipal da PVDE ainda em 1934, 
35. E especialmente a partir de 
1945. Já não havia anarco-sin-
dicalistas, os reviralhistas esta-
vam neutralizados... Foi a partir 
daí que a Pide começou a ser 
uma polícia ostensivamente 
e praticamente só virada para 
o PCP, além de um ou outro, 
como o Henrique Galvão, mas 
era principalmente o PCP. O 
Fernando Gouveia, da Pide, sa-
bia tanto do PCP quanto uma 

pessoa do PCP...

Uma coisa que aprendemos 
com o seu livro foi que os 
métodos da Pide mudaram 
nessa altura. E mudaram 
por causa da CIA....

A partir dos anos 60, sim. Por 
volta de 1957, eles têm o pri-
meiro relacionamento, quando 
vão pessoas fazer estágios. Há 
um célebre relatório de 1963, 

que discute como se deve in-
terrogar os presos, em que só 
se fala do sono e da estátua. A 
estátua já era utilizada antes, e 
depois foi abandonada. Mais 
tarde é usada de novo, mas já 
com a experiência da CIA. Era 
o que eles chamavam de ex-
periências sensoriais. O isola-
mento, em que a pessoa fi cava 
completamente fora do mundo, 
o não poder dormir, o não po-
der movimentar-se. E largaram 
completamente a pancada. Co-
meçaram a perceber que a pan-
cada provoca reacção, raiva e 
resistência. 

Em que medida é que a 
Pide influenciou a cultura 
da resistência?

Infl uenciou a cultura do PCP. 
No fundo, em última análise, 
era a Pide que decidia se al-
guém era um traidor ou não. 
O que é muito complicado. E 

também infl uenciou muito por-
que o PCP tem períodos em que 
funciona só em relação à Pide. 
O que devia ser um meio, passa 
a ser um fi m.

E deve ter reforçado a ideia 
de que a sobrevivência do 
partido era o elemento 
essencial...

Exactamente. Perdem-se os 
fi ns. Aliás, o chamado “desvio 

de direita”, onde está o Júlio 
Fogaça, é muito típico dessa al-
tura. É um período em que eles 
estão completamente voltados 
para dentro. O funcionário 
clandestino entrava numa roti-
na absolutamente extraordiná-
ria, não tinham já capacidade 
de análise da situação, também 
não tinham feedback nenhum 
e vivam num mundo completa-
mente fechado. Nesse aspecto, 
era mais uma vitória da Pide. 
A dada altura, as reuniões de 
célula eram só para discutir “se 
fores preso, camarada”.

Diz no seu livro que uma 
coisa que a surpreendeu 
foi saber que a Pide afinal 
não estava em todo o lado. 
Mas esse era também um 
dos objectivos da Pide, 
não era? Manter essa ideia 
de que era omnipresente, 
para meter medo e impedir 
a reacção das pessoas...

Sim. Aliás, houve outra coisa 
que me espantou. Eu tinha a 
ideia de que se começou a ouvir 
falar de prisões no marcelismo. 
Eu estava numa organização, 
O Comunista, e lembro-me de 
ter visto a notícia de prisões de 
O Comunista no Expresso. E 
pensei: isto é uma coisa nova. 
Mas não, sempre foi assim: a 
Pide esmerava-se em dar con-
ta do que é que fazia. Para dar 

a entender: “atenção, que nós 
somos super-efi cazes.” E quan-
do prendiam funcionários do 
PCP, emitiam notas ofi ciais 
directas da Pide – iam através 
do SNI mas eram feitas directa-
mente pela Pide – nos jornais. 
Chamou-me a atenção também 
porque a Gestapo fazia a mes-
ma coisa. No período dos cam-
pos de concentração, divulga-
va-os. Depois mudou de atitude 
com os campos de extermínio, 
esses já eram escondidos. Mas 
divulgava Dachau, e dizia que 
os adversários políticos estavam 
lá. Porque praticavam o terror. 
Queriam que a população sou-
besse, para não se mexer.

Por isso a Pide não precisava 
de ter muito mais gente. Só pre-
cisa depois, na época da guerra 
colonial. Para o fi m, havia mais 
pessoas da DGS que na metró-
pole.
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DESCOBRE AS DIFERENÇAS 
NO ENSINO SUPERIOR
Os jovens do Bloco lançaram um folheto para distribui-
ção nas  universidades e politécnicos em que apontam 
os problemas e as respostas para resolver a crise no 
Ensino Superior. 
Propinas cada vez  mais caras, residências só para 4% 
dos estudantes, bolsas que nem dão  para o passe, car-
ga horária excessiva, cursos impossíveis de  conciliar 
com o trabalho... são muitos os problemas com que 
o  estudante se depara quando consegue fi nalmente 
aceder ao Ensino  Superior público em Portugal. Neste 
folheto com ilustrações de Nuno Saraiva, os jovens do 
Bloco mostram que podia ser diferente. 

O Bloco/Madeira prepara 
a II Convenção Regional que 
se realiza em 27  de Abril no 
Funchal. Na ordem de traba-
lhos está prevista a discussão  
e votação dos Estatutos regio-
nais e da moção de orientação 
política  proposta, intitulada 
“Por uma Mudança na qua-
lidade da Democracia e  Au-
tonomia”. moção está agora 
a ser discutida pelo conjunto 
da  organização bloquista ma-
deirense e abrange os temas 
da situação  política interna-
cional, nacional e regional. O 
destaque vai para o  balanço 
da intervenção do Bloco e das 
difi culdades colocadas pela  
conjuntura política regional 
após a aprovação da lei das 
fi nanças  regionais e à sua ins-
trumentalização por parte de 

Alberto João  Jardim, ao ante-
cipar as eleições e as transfor-
mou “num referendo à  lei e 
plebiscito à fi gura de Alberto 
João Jardim, com resultados  
áticos para o PS, que perdeu 
metade dos votos e dos man-
datos porque  se posicionou 
na defesa da lei das fi nanças 
regionais”. 

A moção posiciona-se igual-
mente para as tarefas do Bloco 
no próximo  período, nomea-
damente a busca do entendi-
mento das forças de esquerda  
para enfrentarem o poder jar-
dinista nas autarquias, nome-
adamente no  Funchal. No en-
tanto, a moção refere também 
que o Bloco “não fi cará  refém 
de eventuais entendimentos 
tendo em vista o referido acto  
eleitoral” e apresentará candi-

daturas próprias onde não se 
verifi car  esse entendimento. 

A aposta na formação dos 
militantes, com a criação do 
Departamento de  Formação 
Política que organizará fóruns, 
cursos e debates, bem como o  
prosseguimento do trabalho 
de organização do movimento 
levado a cabo  pela Comissão 
Coordenadora Regional, são 
outras das propostas que  esta 
moção faz aos aderentes. 

Para além da moção de 
orientação política foram apre-
sentadas outras  três moções 
sectoriais, acerca da valida-
ção dos votos brancos, a  situ-
ação das mulheres na região e 
a participação nos sindicatos.  
Podes ver todos os textos em 
http://madeira.bloco.org 

O Bloco/Matosinhos realizou 
a 15 de Março, na Junta de 
Freguesia de Senhora da Hora, 
um Encontro de Autarcas do 
Concelho e outros aderentes 
igualmente comprometidos 
com a intervenção local, com 
o objectivo de fazer o balanço 
da intervenção dos seus eleitos 
e perspectivar a actuação até 
fi nal do mandato. A aprecia-

ção do trabalho desenvolvido 
foi considerada globalmente 
positiva. O Bloco de Esquerda 
manteve,  ao longo deste man-
dato, uma postura e actuação 
credíveis (e não temos receio 
de afi rmar que até outras for-
ças políticas o reconheceram) 
consistente com a defesa dos 
serviços públicos de quali-
dade, com o aprofundamento 

da qualidade da democracia, 
tendo como objectivo último 
a melhoria da qualidade de 
vida dos cidadãos.  

Para o futuro perspectivamos 
alguns aspectos essenciais e 
que tentaremos concretizar 
no próximo ano e meio de 
mandato:
:: apresentar um conjunto de 

propostas, para cada uma das 
Freguesias, e que permitirão 
consolidar uma perspectiva 
estratégica de desenvolvimen-
to do concelho;
:: no sentido de procurar uma 
intervenção mais efi caz e 
acutilante, procuraremos in-
crementar a interacção dos 
eleitos com a população, au-
mentando a capacidade prop-

ositiva do BE nos vários órgãos 

autárquicos onde estamos rep-

resentados;

:: agir no sentido de tornar as 

Assembleias de Freguesia e 

Municipal em órgãos verda-

deiramente fi scalizadores da 

actividade dos executivos e lu-

gar onde possam ter expressão 

os anseios dos matosinhenses. 

II CONVENÇÃO
REGIONAL 
DO BE MADEIRA 

ENCONTRO DE AUTARCAS DE MATOSINHOS
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Já foi apresentado  o trabalho de-
senvolvido pelo Bloco nos últimos 
meses, contactando com instituições 
de solidariedade social, personalida-
des marcantes da vida social do  Dis-

trito e os pobres, “que muitas vezes 
são falados, mas poucas vezes ou-
vidos”, como lembrou João Teixeira 
Lopes no lançamento do Livro Negro  
da Pobreza no Porto. O Bloco apre-

sentou também medidas concretas 
como um Plano Territorial de Acção 
para a Inclusão com objectivos claros 
e calendarizados, como a simplifi ca-
ção do acesso ao RSI.

   Leia o livro em: http://www.bloco.org/media/livropobreza.pdf

CORRENTE “ESQUERDA NOVA” 
TEM NOVA PÁGINA NA NET 
A “Esquerda Nova” é uma corrente de opinião do Bloco de 
Esquerda,  formalizada após a aprovação do regulamento para 
o exercício do  direito de tendência no Bloco. Esta corrente foi 
constituída na base  de uma moção de orientação apresentada 
à V Convenção - a moção D - e  tem um site próprio na Internet 
onde divulga notícias da corrente e  textos de opinião dos seus 
membros. O endereço é http:// www.esquerdanova.net/ 

SAÚDE E EDUCAÇÃO NAS 
JORNADAS PARLAMENTARES 
EM AVEIRO
O Bloco realizou as jornadas parlamentares no distrito de Aveiro. 
O  primeiro dia foi dedicado à educação, com uma visita a uma 
escola projectada para 42 turmas e onde funcionam 65. A seguir 
à visita, a “Escola Pública e Igualdade de Oportunidades” foi o 
tema do debate  que juntou João Teixeira Lopes, Arsélio Martins  
e Luísa Cortesão. O Bloco apresentou um projecto-lei para 
impedir a constituição de  turmas exclusivamente constituídas 
ou por alunos privilegiados ou porrepetentes na escola pública, 
como meio para combater o insucesso escolar. O segundo dia 
foi dedicado á saúde, com uma visita ao hospital de Aveiro e 
a apresentação de iniciativas para democratizar o acesso ao 
SNS. Durante as jornadas houve um jantar comício que juntou 
centenas de pessoas em Santa Maria da Feira.

CONTAS DO BLOCO
PUBLICADAS NA INTERNET
O Bloco publicou o balanço analítico e a demonstração de 
resultados referente a 2006 na página do movimento na internet. 
Trata-se de uma medida que tem como objectivo facilitar o 
acesso aos aderentes e aos cidadãos em geral e contribuir para 
aumentar a transparência da acção política. Veja as contas de 
2006 em www.bloco.org/media/contas2006.pdf

O plenário de aderentes do Distrito 
de Lisboa, reunido a 14 de Março,  
deu início ao processo para eleição 
da nova Coordenadora Distrital do  
Bloco, aprovando o regulamento do 
processo eleitoral. A votação é no  
dia 19 de Abril entre as 15 e as 19h. 
Em cada núcleo concelhio será cons-
tituída uma mesa eleitoral, onde  vo-
tarão tod@s @s aderentes inscritos 
no Bloco até 31 de Março e que  es-
tejam no pleno uso dos seus direitos 
estatutários. @s aderentes que  não 
estão abrangidos por núcleos já for-
mados, exercerão o seu direito  de 
voto por correspondência, dirigido 
à comissão eleitoral. Para  exercer o 

direito de voto, @s aderentes terão 
de ter pago a jóia de  2008. Este pa-
gamento poderá ser feito no dia da 
votação, desde que @s  aderentes 
o façam pessoalmente na mesa de 
voto. Quanto ao voto por  correspon-
dência, só serão considerados os que 
cheguem à Comissão  Eleitoral até ao 
início da votação. 
Os debates entre as listas que se 
apresentem a esta eleição terão  
lugar entre os dias 4 e 18 de Abril.  
Também no dia 19 de Abril, em simul-
tâneo com a eleição da Coordenado-
ra Distrital, os aderentes de Lisboa e 
Amadora elegem também as respec-
tivas Coordenadoras Concelhias.

DISTRITAL DE LISBOA 
MARCA ELEIÇÕES 
PARA 19 DE ABRIL 

BLOCO LANÇA LIVRO NEGRO 
SOBRE POBREZA NO DISTRITO DO PORTO 
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EM ITÁLIA, o ex-primeiro 
ministro Silvio Berlusconi 
cometeu a gaffe do mês. Na 
televisão, uma jovem precária 
perguntou-lhe como poderia 
alguém, nas suas circunstân-
cias, constituir família e pagar 
contas. “Como pai”, respon-
deu o magnata, “o conselho 
que lhe dou é casar-se com o 
fi lho de Berlusconi ou qual-
quer outro que não tenha 
esses problemas. Olhando 
para o seu sorriso notável, 
não me parece que lhe seja 
difícil”. Desde então, multi-
plicaram-se potenciais noivas 
e noivos para Piersilvio Ber-
lusconi, que criaram blogues 
e sítios na net, onde declaram 
os seus sentimentos pelo jo-
vem herdeiro.  

A DENÚNCIA partiu da 
Comissão de Trabalhadores 
do Expresso. A jornalista Isa-
bel Oliveira cumpria funções 
permanentes há oito anos e 
estava integrada na agenda 
da redacção. A sua diferença, 
em relação aos colegas, era 
o pagamento. Isabel Oliveira 
estava há oito anos a recibos 

verdes quando, em Março, 
foi despedida pela voz do 
director, Henrique Monteiro, 
depois de questionar a admi-
nistração sobre a sua integra-
ção. Uma hipótese sempre, 
apenas, adiada. Para além 
dos públicos escritos, a atitu-
de exemplar de um director 
na sua própria casa.

O PRECARIADO não é só 
gente com difi culdades. Para 
a JSD, é um eleitorado sensí-
vel a golpes de demagogia. 
Por isso, lançou na net uma 
divertida petição contra os 
falsos recibos verdes. Mas fal-
tou o golpe de asa. A JSD quis 
ser bem-comportada: o abuso 
dos recibos verdes é afi nal “a 
resposta da realidade à orto-
doxia das nossas leis labo-
rais”. Assim, a petição insiste 
sobre a “fl exibilização das leis 
laborais”. Menos de uma se-
mana depois, em entrevista ao 
JN, Luís Filipe Menezes mos-
trou aos jotas o que é verda-
deira ginástica política: “não 
há condições sociais para 
fl exibilizar as leis laborais”. A 
falta de vergonha pode levar 

a direita a múltiplos malaba-
rismos. Quem se lembra de 
Bagão Féix sabe que, no po-
der, os coelhos voltam todos 
à cartola. 

A TSF emitiu uma repor-
tagem embaraçosa sobre os 
Centros Novas Oportunidades. 
A maioria dos trabalhadores 
destes centros, tão propagan-
deados por Sócrates, estão a 
recibo verde. No comentário, 
cada responsável do governo 
deu versão diferente. Socrá-
tico, Vieira da Silva afi rmou 
nada saber. Maria de Lurdes 
Rodrigues assumiu que sabia, 
mas não tinha “uma solução 
no bolso”. Clara Correia, pre-
sidente da Agência Nacional 
para a Qualifi cação, conside-
rou que trabalhar a recibo ver-
de não é sinónimo de preca-
riedade. Claro que não. Neste 
caso, é apenas uma Nova 
Oportunidade para o Estado 
não cumprir a lei.

VISITA A BLOGOSFERA PRECÁRIA

precariosinfl exiveis.blogspot.com

fartosdestesrecibosverdes.blogspot.com

www.maydaylisboa.net

NOTICIÁRIO
INTERMITENTE
No Primeiro de Maio de 2007, Lisboa viu o seu primeiro desfi le 

MayDay. Um bando de 200 jovens precários partiu de um pic-nic 

ao sol na Alameda e juntou-se em festa a manifestação sindical, 

em nome da “geração 500 euros” criada pelo mercado de trabalho 

liberal. Desde então, colectivos como os Precários Infl exíveis ou o 

FERVE (Fartos destes Recibos Verdes) têm conquistado a visibilidade 

que falta, nos media e fora deles, para a vida real no mundo do 

trabalho fl exível. E preparam nova parada para o Dia do Trabalhador. 

O debate vai ganhando espaço. E Março foi um mês recheado de 

pequenas notícias.  TEXTO DE JORGE COSTA

BREVES

Março foi o mês do grande 
levantamento: dois terços de 
todos os professores portugue-
ses manifestaram-se em Lisboa. 
Isolado, o governo partiu para 
a chantagem, tomando os mais 
fracos como reféns: sem ava-

liação de desempenho, não  há 
renovação de contratos para os 
sete mil professores precários (os 
chamados “contratados”). Para 
obrigar os professores a aplicar 
o seu modelo de avaliação, a mi-
nistra pendurou de fora da janela 

os mais prejudicados de todos os 
professores, os que percorrem 
centenas de quilómetros, os que 
não sabem se e onde trabalham 
no ano seguinte, os mais mal pa-
gos. E ameaça: se as escolas não 
obedecerem, deixa-os cair. 

Vitalino Canas, porta-voz na-
cional do PS, foi “o empregado 
do mês” deste Março em que 
se assinalam 3 anos de gover-
no PS. É ele o autor da frase 
que marcou a data: “quando se 
fazem balanços é para realçar 
aquilo que se fez bem. E foram 
tantas as coisas que fi zemos 
bem, que não temos de per-
der tempo com o que fi zermos 
mal”. A doutrina - não perder 
tempo com o que se faz mal – 
percebe-se melhor quando é 
remunerada. Precisamente, Vi-
talino Canas é um assalariado 
da associação das Empresas de 
Trabalho Temporário, que o no-
mearam “provedor do trabalho 
temporário”. O objectivo, como 
diz, é “melhorar a imagem do 
sector” e, claro, receber queixas 
de trabalhadores temporários. 
Este mês, o provedor Vitalino 
foi estrela de relações públicas 
num evento da associação pa-
tronal…
De facto, Vitalino é um en-
cartado representante deste 
lobby. Há um ano, na votação 
parlamentar da lei do trabalho 

temporário, apresentou uma 
indignada declaração de voto 
contra a falta de liberalismo do 
diploma: “é com inquietação 
que constato que, em aparen-
te contraciclo, o novo regime 
de trabalho temporário é mais 
restritivo do que aquele que 
o PS apresentou inicialmente. 
(…) É o caso da responsabilida-
de do utilizador por dinheiros 
devidos ao trabalhador quando 
a ETT não lhe paga. Que utili-
zador quer correr esse risco?”. 
Vitalino denunciava também a 
limitação dos contratos de tra-
balho temporário a um máximo 
de dois anos (e de um ano se 
a justifi cação do contrato for 
acréscimo excepcional da ac-
tividade), quando no projecto 
inicial do PS o prazo era de três 
anos. E concluía: “Não é de es-
perar que, perante estes obstá-
culos, as empresas optem por 
soluções ‘habilidosas’, menos 
transparentes, de trabalho ile-
gal sem grandes hipóteses de 
fi scalização?” O porta-voz na-
cional do PS conhece de perto 
a delinquência patronal…
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